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Apresentação

Entre os dias 27 e 30 de agosto de 2024, a Faculdade de Direito de Franca recebeu o 

Congresso Internacional de Direito, Políticas Públicas, Tecnologia e Internet. O evento 

reuniu acadêmicos, profissionais, pesquisadores e estudantes, promovendo o debate 

interdisciplinar sobre o impacto das inovações tecnológicas no campo jurídico e nas políticas 

públicas. A programação envolveu Grupos de Trabalho (GTs) organizados para aprofundar 

temas específicos, abordando desde o acesso à justiça até as complexidades da regulação 

tecnológica, com ênfase na adaptação do sistema jurídico aos avanços da inteligência 

artificial e da automação.

O GT 3 – Tecnologias Disruptivas, Direito e Proteção de Dados concentrou-se na análise das 

tecnologias disruptivas e seus impactos sobre o direito e a proteção de dados pessoais. As 

discussões abordaram a regulação jurídica de startups, lawtechs e legaltechs, além da 

tributação e da propriedade intelectual em um cenário de inovação constante. Entre os temas 

centrais, destacaram-se as implicações das tecnologias da quarta revolução industrial, como a 

realidade aumentada, o Visual Law, e os contratos inteligentes (smart contracts), que estão 

moldando o futuro das relações jurídicas. Foi dado especial enfoque à economia do 

conhecimento e à crescente coleta e tratamento de dados pessoais e sensíveis, considerando 

os desafios da proteção de dados, vigilância, monitoramento e remoção de conteúdo. As 

contribuições deste GT oferecem uma visão crítica e propositiva para o direito acompanhar 

as rápidas mudanças tecnológicas, promovendo a segurança jurídica e o respeito aos direitos 

fundamentais na era digital.



A PROBLEMÁTICA DA MODERAÇÃO DE CONTEÚDO NAS REDES SOCIAIS: A 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO E A PROTEÇÃO DO INDIVÍDUO FRENTE À 

CONTEÚDOS NOCIVOS NO CIBERESPAÇO

THE ISSUE OF CONTENT MODERATION ON SOCIAL NETWORKS: FREEDOM 
OF EXPRESSION AND INDIVIDUAL PROTECTION AGAINST HARMFUL 

CONTENT IN CYBERSPACE

Marcela Pereira Cangemi
Camila Sufiati Pozza

Resumo

Esse trabalho visa debater a problemática relacionada ao cerceamento da liberdade de 

expressão frente à responsabilidade das plataformas digitais nos conteúdos postados no 

ciberespaço. Nesse sentido, as redes sociais são um ambiente livre para manifestações, sendo 

possível a publicação de diversos tipos de conteúdo. Assim, deve-se analisar as formas 

usadas para proteger o usuário, as quais são chamadas de moderação de conteúdo e 

possibilitam que ocorra uma triagem de tudo o que é postado nas redes sociais, sendo 

importante se atentar à liberdade de expressão dos indivíduos para que não haja prejuízo 

frente à esse princípio previsto na Constituição Federal.

Palavras-chave: Moderação de conteúdo, Ciberespaço, Soberania estatal

Abstract/Resumen/Résumé

This work aims to discuss the issue related to the restriction of freedom of expression in light 

of the responsibility of digital platforms for content posted in cyberspace. In this sense, social 

media provide a free environment for expressions, allowing for the publication of various 

types of content. Therefore, it is necessary to analyze the methods used to protect the user, 

known as content moderation, which allow for screening of everything posted on social 

media. It is important to pay attention to individuals' freedom of expression so as not to 

compromise this principle outlined in the Federal Constitution.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Content moderation, Cyberspace, State sovereignty
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